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ATA NÚMERO 27/16 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 6 DE 

OUTUBRO DE 2016. 

 

Aos seis dias do mês de outubro do ano dois mil e dezasseis, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência GUILHERME 

CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS , Presidente em exercício, e com a presença dos 

Senhores Vereadores RUI PEDRO TEIXEIRA FERREIRA DA SILVA, RUI 

ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDES, FLAMIANO GONÇALVES M ARTINS, 

LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA e VANDA MARIA DA CUNHA PÊGO. 

Não esteve presente o Senhor Presidente da Câmara LUÍS MIGUEL DA SILVA 

MENDONÇA ALVES por se encontrar de férias. 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente em exercício na Câmara 

Municipal, GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS,  foram tratados os 

assuntos a seguir indicados: 

 

Foi distribuída a informação escrita com a listagem dos contratos celebrados no mês 

de setembro de dois mil e dezasseis, a qual se transcreve: 
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente em exercício  cumprimentou os presentes e de seguida deu a 

palavra aos Senhores Vereadores. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  perguntou para que efeito foi efetuado o 

contrato com a Gasolar que está referido na listagem dos contratos efetuados no 

mês de setembro para fornecimento de gasóleo para beneficiação da rede viária 

florestal. De seguida leu e entregou o seguinte requerimento:  

“Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Caminha. 

Quero aqui manifestar a minha indignação pela não aprovação da proposta nº 6 da 

reunião da Câmara, em 21 de setembro último. 

Na reunião de câmara de 7 de setembro foi aprovada a proposta 11 dessa reunião 

que visa isentar só as famílias do ensino pré-escolar público, independentemente de 

terem recursos financeiros ou não, do pagamento das Atividades de Animação e 

Apoio à Família (período antes e depois das atividades letivas e período de almoço). 

Saliento, desde já que essa proposta se fundamentou em duas premissas: que as 

AAAF integram a Educação Pré-Escolar, que foram criadas condições para este 

serviço e que o Conselho Municipal de Educação “propôs a isenção de pagamento 

como uma medida extremamente positiva de apoio às famílias e crianças”. Não 

apresentou número de crianças/famílias abrangidas, não disse quais as 

repercussões orçamentais da medida, não explicitou como se diferenciava esse 

apoio em termos de rendimentos familiares. 

Mesmo assim, os vereadores do PSD não votaram contra a proposta. Abstiveram-

se, consideraram que essa medida deveria ser alargada a todas as famílias do 

concelho de Caminha, porque todas têm direito a usufruir dos mesmos apoios e 

benefícios sociais.  

Foi apresentada uma proposta que foi introduzida pelo sr. Presidente na reunião de 

Câmara do dia 21 de setembro, designada por proposta 6. 
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Só porque a proposta foi apresentada pelo PSD, a maioria do Partido Socialista da 

Câmara votou contra a proposta alegando que a proposta estava mal fundamentada, 

mal preparada, que tem apenas um objetivo demagógico que não permite perceber 

aquilo que é obtido ou pretendido pelos Vereadores do PSD, que não diz quantos 

alunos são abrangidos pela medida, não refere quantas famílias vão beneficiar desta 

medida, não especifica de que modo em termos legais se pode subsidiar as IPSS, 

não explica como podemos beneficiar em termos diferentes cada uma das IPSS 

relativamente aos preços que praticam, não explica como poderemos diferenciar 

esse apoio em termos dos rendimentos familiares e não explica qual é o impacto 

financeiro que terá no orçamento deste ano e do próximo ano da Câmara Municipal. 

Consideraram-na uma não proposta que precisava do parecer do Conselho 

Municipal de Educação. 

Sr. Presidente: 

1- Se considerava a proposta uma “não proposta”, não a tinha incluído na 

Ordem de Trabalhos; 

2- A não aprovação da proposta vai contra o que apregoa e escreve na 

fundamentação de inúmeras propostas: discrimina as famílias do concelho, 

não defende os postos de trabalho de muita gente, provoca desequilíbrios 

graves na rede de serviços solidários; 

3- A proposta está tão bem fundamentada e preparada como a proposta 11, do 

setor de educação, votada no dia 7 de setembro. 

4- A proposta não é demagógica: a vossa maioria afirma que a gratuidade das 

AAF é uma medida extremamente positiva de apoio às famílias e crianças; 

5- Todos os dados que por ventura faltam para melhorar a sua análise, estão ao 

alcance dos serviços da Câmara – que estão ao vosso serviço, não ao serviço 

da oposição. Por isso, se querem saber qual o impacto que a medida teria, 

basta os serviços solicitarem esses dados às IPSS. Ficariam a saber que 

apoiariam um número muito semelhante ao que apoiam no público; 

6- O Conselho Municipal de Educação, segundo V. Exas afirmam na informação 

que ilustra a proposta 11, da reunião de Câmara de 07 de setembro, “propôs 
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a isenção de pagamento como uma medida extremamente positiva de apoio 

às famílias e crianças”. Mas se não serve essa informação, reúnam o 

Conselho municipal de Educação que deveria ter reunido no início do ano 

letivo. Ainda bem que só agora despertaram para a importância deste 

Conselho – no vosso mandato só reuniu no dia 17 de julho deste ano! 

Posto isto, venho requerer a Vª Exa: 

1- Que os serviços da Câmara instruam a proposta com os dados que V. Exa 

entenda para melhor analisar a proposta que os vereadores apresentaram. 

2- Que seja convocado o mais depressa possível o Conselho Municipal de 

Educação, nomeadamente para, nos termos do nº 1 e nº 3, do Decreto-Lei nº 

7/2003, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 

72/2015, de 11 de maio: 

a) Constituição de uma Comissão Permanente com a função de 

acompanhamento e articulação entre o município e o agrupamento 

de escolas; 

b) Alteração do Regimento do Conselho Municipal de Educação; 

c) Análise da Rede escolar; 

d) Deliberação sobre a gratuidade das AAAF a todas as famílias do 

município. 

Caminha, 06 de outubro de 2016. 

O Vereador, 

-Flamiano Martins-“ 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  perguntou pelo parecer jurídico sobre a questão 

colocada pelos Vereadores do PSD relativamente às atas e o prazo de validade das 

mesmas. 

Disse que o ferryboat continua parado à segunda-feira e dificulta a passagem dos 

peregrinos que chegam ao concelho ao domingo, estando impossibilitados de seguir 

viagem à segunda-feira, o que causa bastantes transtornos e perguntou se há 

alguma medida prevista para solucionar este problema. 
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O Senhor Presidente em exercício  esclareceu que o contrato com a Gasolar foi 

para fornecimento de combustível para a máquina do ICNF que apoiou o Concelho 

de Caminha na beneficiação da rede viária florestal e na altura em que o processo 

foi desencadeado o que estava previsto era uma intervenção em toda a zona de 

Argela e Venade que entretanto ardeu nos incêndios florestais, sendo agora 

necessário reformular o trabalho previsto de modo a que a intervenção se faça para 

outro lado do Concelho e que possa rever toda a rede viária florestal. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  perguntou se há algum desenvolvimento em 

relação à criação das ZIF’s. 

 

O Senhor Presidente em exercício  respondeu que houve uma reunião com a 

Associação Florestal do Minho, assim como foi elaborado um documento fazendo 

pressão junto da Secretaria de Estado das Florestas no sentido de acelerar o 

processo de funcionamento das ZIF’s. Neste momento estão já constituídas duas 

ZIF’s, uma para as Argas e outra para o resto do Concelho, sendo este o caminho a 

seguir para haver uma gestão mais integral do espaço florestal e como tal é 

necessário que esta figura seja colocada quanto antes em funcionamento. Referiu 

que a reunião com a Associação Florestal do Minho foi bastante conturbada porque 

praticamente todos os concelhos foram atingidos e as discussões pós incêndios são 

recorrentes em que toda a gente tem soluções e as soluções são sempre à volta do 

mesmo que não conduzem à resolução do problema. 

Relativamente à questão do ferryboat referiu que entende a questão dos transtornos 

e explicou que tem sido efetuada a limpeza do canal de navegação e de atracação, 

o que permite uma maior regularidade nas travessias. No caso da travessia à 

segunda-feira disse que iria averiguar as causas da interrupção e como poderá ser 

resolvido. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que é importante que o ferryboat funcione 

à segunda-feira para o turismo, por forma a não ser um entrave, mas sim um apoio. 

 

O Senhor Presidente em exercício  respondeu que percebe essas preocupações e 

o desejável é que o ferryboat funcione os sete dias da semana, devendo haver uma 

avaliação para verificar se é possível funcionar todos os dias. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDIN ÁRIA DE 

07/09/2016 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia sete de setembro de dois mil e 

dezasseis. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  solicitou a alteração do texto da ata na sua 

intervenção da página 10, sendo que onde se lê “referiu que o PSD chegou a emitir 

um comunicado em que disse que o problema não estava no festival, mas sim na 

empresa que foi criada em março para organizar o festival e nem estava criada no 

portal faz finanças, assim como a sede não podia ser no município quando a Câmara 

Municipal não tinha cedido as instalações” deverá ler-se “referiu que o PSD chegou a 

emitir um comunicado em que disse que o problema não estava no festival, mas sim 

na empresa que foi criada em março para organizar o festival e se estava a aprovar 

um protocolo com uma empresa que nem estava criada no portal das finanças, assim 

como a sede não podia ser no município quando a Câmara Municipal não tinha 

aprovado nenhum protocolo de cedência das instalações”. 
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O Senhor Presidente  em exercício  concordou com as alterações ao texto e solicitou 

a sua alteração na ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 02 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDIN ÁRIA DE 

21/09/2016 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia vinte e um de setembro de dois 

mil e dezasseis. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  solicitou a correção de um lapso de redação da 

ata na sua intervenção na página 11, sendo que onde se lê “afirmou que matem a 

proposta para votação, o que não implica que este tema venha novamente a 

discussão posteriormente” deverá ler-se “afirmou que mantém a proposta para 

votação, o que não implica que este tema venha novamente a discussão 

posteriormente”. 

 

O Senhor Presidente  em exercício concordou com a correção do lapso e solicitou a 

sua alteração na ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva e 

Vanda Pêgo, 0 votos contra e 1 abstenção do Senhor Vereador Flamiano Martins. 
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O Senhor Vereador Flamiano Martins  fez a seguinte declaração de voto verbal: 

abstenho-me por não ter estado presente na reunião. 

 

PROPOSTA N.º 3 – NOMEAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO D O 

CONCURSO PÚBLICO DA EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO  NÓ DA 

ERVA VERDE EM VILA PRAIA DE ÂNCORA – 2ª FASE – RATI FICAÇÃO; 

 

No âmbito do concurso em epigrafe não foi à data da abertura do procedimento 

indicado o júri para o efeito, nos termos do art.º 67º, do Código dos Contratos 

Públicos o júri do procedimento deve ser aprovado pelo órgão competente. 

Assim, nos termos daquela legislação e conforme informação dos serviços, propõe-

se que a Câmara Municipal delibere ratificar o despacho do Ex.mo Senhor Vice-

Presidente datado de 29/09/2016 que nomeou o referido júri. 

 

A presente proposta foi aprovada com 3 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos contra 

e 3 abstenções dos Senhores Vereadores Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda 

Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 4 – NOMEAÇÃO DO JÚRI DE SELEÇÃO DO PRO GRAMA DE 

AUXÍLIOS ECONÓMICOS PARA ESTUDANTES DO ENSINO SUPER IOR; 

 

No âmbito do programa municipal para atribuição de auxílios económicos a 

estudantes do ensino superior, e de acordo com o n.º 1, do art.º 8º do respetivo 

regulamento, a seleção dos candidatos será efetuada por um júri, composto pelos 

seguintes elementos: 

a) Presidente do Júri: Vereador responsável pelo pelouro da ação social; 

b) Secretário: Técnico superior do setor da saúde e ação social; 

c) Vogal: Técnico superior de serviço social do serviço local de Caminha do 

Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo. 
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De acordo com o n.º 2, do mesmo artigo, propõe-se  que a Câmara delibere aprovar 

a constituição do júri de seleção para atribuição dos referidos apoios, composto 

pelos seguintes elementos: 

• Presidente do Júri: Vereador do pelouro da educação e ação social – Rui 

Fernandes; 

• Secretário: Técnico superior do setor da saúde e ação social – Branca 

Pereira; 

• Vogal: Técnico superior de serviço social do serviço social do serviço local de 

Caminha do Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo – 

Raquel Tavares. 

 

A presente proposta foi aprovada com 3 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos contra 

e 3 abstenções dos Senhores Vereadores Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda 

Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 5 – ISENÇÃO TOTAL DA DÍVIDA DE CONSUMO  DE ÁGUA 

REFERENTE AO MÊS DE JULHO DE 2016 NA INSTALAÇÃO NÚM ERO 19002 – 

REQUERENTE: HENRIQUE PAULO SANTOS; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente ao mês de julho de 

2016, na instalação número 19002, ao requerente Henrique Paulo Santos. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 6 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA  
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Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente em 

exercício e dos Senhores Vereadores Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Não houve nenhuma intervenção do público. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 15 horas e 20 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 6 de Outubro de 2016 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO NA CÂMARA MUNICIPAL  

 

___________________________________________ 

Guilherme Cesário Lagido Domingos 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


